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PROJETO DE LEI 01-00472/2017 da Vereadora Janaína Lima (NOVO) 
"Dispõe sobre as diretrizes a serem observadas pelo Poder Executivo quanto à 

autorização para a realização de acordos ou transações para prevenir ou terminar litígios, 
inclusive os judiciais e dá outras providências. 

Art. 1º Esta Lei estabelece as diretrizes a serem observadas pelo Poder Executivo 
quanto à autorização para a realização de acordos ou transações para prevenir ou terminar 
litígios, inclusive os judiciais, especialmente em cumprimento às disposições da Lei Federal nº 
12.153/2009 e Código de Processo Civil em vigor. 

Art. 2º O Secretário Municipal de Justiça, diretamente ou mediante delegação, em 
especial à Procuradoria Geral do Município e seus órgãos, e os dirigentes máximos das 
empresas públicas municipais, em conjunto com o dirigente estatutário da área afeta ao 
assunto, poderão autorizar a realização de acordos ou transações para prevenir ou terminar 
litígios, inclusive os judiciais. 

§ 1º Órgão colegiado da Secretaria Municipal de Justiça, diretamente ou mediante 
delegação, em especial à Procuradoria Geral do Município e seus órgãos, ou de empresa 
pública municipal, compostas por servidores públicos ou empregados públicos efetivos, terá a 
atribuição de analisar e formular propostas de acordos ou transações, expedindo as 
autorizações genéricas a serem utilizadas pelos órgãos delegados. 

§ 2º A regulamentação deste Lei disporá sobre a forma de composição do órgão de 
que trata o § 1º, que deverão ter como integrante pelo menos um membro efetivo da 
Procuradoria-Geral do Município ou, no caso das empresas públicas, um assistente jurídico ou 
ocupante de função equivalente. 

§ 4º Quando o litígio envolver valores superiores aos fixados em regulamento, o acordo 
ou a transação, sob pena de nulidade, dependerá de prévia e expressa autorização do 
Secretário Municipal de Justiça e do Secretário Municipal a cuja área de competência estiver 
afeto o assunto, ou ainda do Presidente da Câmara Municipal de São Paulo ou do Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, no caso de interesse dos órgãos do Poder Legislativo, 
excluídas as empresas públicas municipais não dependentes, que necessitarão apenas de 
prévia e expressa autorização dos dirigentes de que trata o caput. 

§ 5º Na transação ou acordo celebrado diretamente pela parte ou por intermédio de 
procurador para extinguir ou encerrar processo judicial, inclusive os casos de extensão 
administrativa de pagamentos postulados em juízo, as partes poderão definir a 
responsabilidade de cada uma pelo pagamento dos honorários dos respectivos advogados. 

Art. 3º. O Secretário Municipal de Justiça, diretamente ou mediante delegação, em 
especial à Procuradoria Geral do Município e seus órgãos, poderá dispensar a inscrição de 
crédito, autorizar o não ajuizamento de ações e a não interposição de recursos, assim como o 
requerimento de extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos recursos 
judiciais, para cobrança de créditos do Município de São Paulo e das autarquias e fundações 
públicas municipais, observados os critérios de custos de administração e cobrança. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à Dívida Ativa do Município. 

Art. 4º. Os dirigentes máximos das empresas públicas municipais poderão autorizar a 
não-propositura de ações e a não-interposição de recursos, assim como o requerimento de 
extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos recursos judiciais, para 
cobrança de créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a de 60 (sessenta) salários 
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mínimos, em que interessadas essas entidades na qualidade de autoras, rés, assistentes ou 
opoentes, nas condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo único. Quando a causa envolver valores superiores ao limite fixado neste 
artigo, o disposto no caput, sob pena de nulidade, dependerá de prévia e expressa autorização 
do Secretário Municipal a cuja área de competência estiver afeto o assunto, excluído o caso 
das empresas públicas não dependentes que necessitarão apenas de prévia e expressa 
autorização de seu dirigente máximo. 

Art. 5º. Verificada a prescrição do crédito, o representante judicial do Município, das 
autarquias e fundações públicas municipais não efetivará a inscrição em dívida ativa dos 
créditos, não procederá ao ajuizamento, não recorrerá e desistirá dos recursos já interpostos. 

Art. 6º O Procurador Geral do Município e os dirigentes das empresas públicas 
municipais mencionadas no caput do art. 1º poderão autorizar, diretamente ou mediante 
delegação, a realização de acordos para prevenir ou terminar, judicial ou extrajudicialmente, 
litígio que envolver valores inferiores aos fixados em regulamento. 

§ 1º No caso das empresas públicas municipais, a delegação é restrita a órgão 
colegiado formalmente constituído, composto por pelo menos um dirigente estatutário. 

§ 2º O acordo de que trata o caput poderá consistir no pagamento do débito em 
parcelas mensais e sucessivas, até o limite máximo de sessenta. 

§ 3º O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC 
para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da 
consolidação até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento relativamente ao mês em 
que o pagamento estiver sendo efetuado. 

§ 4º Inadimplida qualquer parcela, após trinta dias, instaurar-se-á o processo de 
execução ou nele prosseguir-se-á, pelo saldo. 

Art. 7º As autoridades indicadas no caput do art. 1º poderão concordar com pedido de 
desistência da ação, nas causas de quaisquer valores desde que o autor renuncie 
expressamente ao direito sobre que se funda a ação (art. 487, inciso III, alínea c, do Código de 
Processo Civil), ressalvando-se o pagamentos dos honorários de sucumbência, nos termos do 
Código de Processo Civil vigente. 

Parágrafo único. Quando a desistência de que trata este artigo decorrer de prévio 
requerimento do autor dirigido à administração pública municipal para apreciação de pedido 
administrativo com o mesmo objeto da ação, esta não poderá negar o seu deferimento 
exclusivamente em razão da renúncia prevista no caput deste artigo. 

Art. 8º Não havendo enunciado da Procuradoria Geral do Município o Secretário 
Municipal de Justiça ou o Procurador-Geral do Município, nos termos previstos na 
regulamentação desta lei, em competência que poderá ser delegada de forma escalonada 
conforme o valor da ação, poderá dispensar a propositura de ações ou a interposição de 
recursos judiciais quando a controvérsia jurídica estiver sendo iterativamente decidida pelo 
Supremo Tribunal Federal ou pelos Tribunais Superiores. 

Art. 9º. O termo de ajustamento de conduta, para prevenir ou terminar litígios, nas 
hipóteses que envolvam interesse público do Município de São Paulo, suas autarquias e 
fundações, firmado pela Procuradoria Geral do Município, deverá conter: 

I - a descrição das obrigações assumidas; 

II - o prazo e o modo para o cumprimento das obrigações; 

III - a forma de fiscalização da sua observância; 

IV - os fundamentos de fato e de direito; e 

V - a previsão de multa ou de sanção administrativa, no caso de seu descumprimento. 

Parágrafo único. A Procuradoria Geral do Município poderá solicitar aos órgãos e 
entidades públicas municipais manifestação sobre a viabilidade técnica, operacional e 
financeira das obrigações a serem assumidas em termo de ajustamento de conduta, cabendo 
exclusivamente ao Secretário Municipal de Justiça a decisão final quanto à sua celebração. 
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Art. 10º Os Procuradores do Município de São Paulo ou os representantes em Juízo 
das empresas públicas municipais não estão autorizados a celebrar acordos em conciliação 
nas hipóteses de realização de atos de instrução por conciliador e não por juiz togado (art. 16, 
§1º, da Lei Federal nº 12.153/2009), devendo o magistrado competente ser alertado desta 
restrição, para que, querendo, assuma a condução da audiência de conciliação no que tocar 
aos atos de instrução, permitindo o prosseguimento das tratativas de acordo. 

§1º Os Procuradores do Município de São Paulo ou os representantes em Juízo das 
empresas públicas municipais só podem celebrar acordos em conciliação nas hipóteses em 
que a atuação do conciliador se limite aos seguintes atos: 

a) abrir e conduzir a sessão de conciliação, sob a supervisão do juiz togado, 
promovendo o entendimento entre as partes; 

b) redigir os termos de acordo, submetendo-os à homologação do juiz togado; 

c) certificar os atos ocorridos na audiência de conciliação; 

d) tomar por termos os requerimentos formulados pelas partes na audiência de 
conciliação; 

e) reduzir a termo os pedidos das partes, em conformidade com o que ficar acertado 
com o juiz. 

§ 2º Acordos celebrados em violação deste artigo são reputados nulos de pleno direito, 
devendo os Procuradores do Município de São Paulo ou os representantes em Juízo das 
empresas públicas municipais informar seu superior imediato para a adoção das medidas 
judiciais pertinentes, mormente ajuizamento de ações, inclusive rescisórias, e alegação de 
nulidade em Juízo. 

Art. 11º Não serão objeto de acordo: 

I - as hipóteses em que se discute penalidade aplicada a servidor; 

II - os casos de dano moral, salvo se o agente causador do dano for entidade 
credenciada, contratada ou delegada de órgão de Administração Pública Municipal e assuma, 
em juízo, a responsabilidade pelo pagamento acordado; e 

III - o litígio que estiver fundado exclusivamente em matéria de direito e houver a 
respeito enunciado da Procuradoria Geral do Município ou orientação interna adotada pelo 
Secretário Municipal de Justiça ou Procurador-Geral do Município contrários à pretensão. 

Art. 12 Quando da regulamentação desta lei é preciso constar que de eventual acordo 
constarão as seguintes cláusulas: 

a) cláusula de renúncia a eventuais direitos decorrentes do mesmo fato ou fundamento 
jurídico que deu origem à ação judicial, sendo esta cláusula obrigatória; 

b) obrigação assumida, com os parâmetros necessários ao seu cumprimento e as 
condições aplicáveis, especificando, quando for o caso, o termo inicial e final da obrigação; 

c) prazo para cumprimento; 

d) determinação de que o pagamento de atrasados seja efetuado exclusivamente por 
requisição de pequeno valor ou por precatório, conforme o valor, nos termos do art. 100, 
CF/88; 

e) responsabilidade pelas custas e honorários advocatícios; 

f) forma de cálculo quanto a juros e correção monetária; 

g) renúncia de todos os valores que excederem o valor de alçada do Juizado Especial 
Federal ou do Juizado Especial da Fazenda Pública, quando o acordo for realizado no âmbito 
destes; 

h) possibilidade de correção de eventuais erros materiais; 

i) declaração de que a parte não possui outras ações com o mesmo objeto, com 
previsão de desconto administrativo de valores eventualmente recebidos em duplicidade; 
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j) previsão de que fica sem efeito a transação caso constatada, a qualquer tempo, a 
existência de litispendência, coisa julgada, ou falta de requisitos legais referentes ao objeto da 
ação. 

k) possibilidade de anulação, a qualquer tempo, no caso de ser constatada fraude. 

l) afirmação de que a proposta formulada não significa reconhecimento do pedido, 
devendo o feito ter prosseguimento normal caso não haja concordância com seus termos. 

Art. 13 Independente da regulamentação desta Lei, mas observados os seus termos, 
os Procuradores do Município de São Paulo ou os representantes em Juízo das empresas 
públicas municipais podem, desde a vigência desta, celebrar acordos no Juizado Especial 
Federal ou do Juizado Especial da Fazenda Pública, dentro do valor de alçada destes, no 
termo da legislação federal vigente. 

Art. 14º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às ações propostas e aos 
recursos interpostos pelas entidades legalmente sucedidas pelo Município de São Paulo. 

Art. 15 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias da sua publicação, observando-se desde já o seu artigo 13, no que couber. 

Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 17 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/08/2017, p. 71 
 
Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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